
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.857 - RS (2017/0022896-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : KLABIN S/A 
ADVOGADOS : JOAQUIM MIRÓ E OUTRO(S) - PR015181 

 BERNARDO GUEDES RAMINA  - PR041442 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. ICMS. BASE DE CÁLCULO DA 

CONTRIBUIÇÃO DOS ARTS. 7º E 8º DA LEI N. 12.546/2011. 
ENTENDIMENTO DOMINANTE DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I- O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento pacificado no 
sentido da legalidade da inclusão do valor relativo ao ICMS na base de cálculo 
da contribuição substitutiva prescrita nos arts. 7º e 8º da Lei n. 12.546/2011 
(AgInt no REsp 1.620.606/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 6/12/2016, DJe 15/12/2016; AgInt no REsp 
1.594.388/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
16/8/2016, DJe 23/8/2016; AgInt no REsp 1.592.338/SC, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 21/6/2016, DJe 28/6/2016).

II - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 08 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.857 - RS (2017/0022896-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de ação que objetiva a exclusão do ICMS da base de 

cálculo da contribuição previdenciária substitutiva prevista no art. 8º da Lei n. 12.546/2011, 

com valor da causa fixado em R$ 100.00,00 (cem mil reais). Na sentença julgou-se 

parcialmente procedente o pedido. No TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª 

REGIÃO, a sentença foi mantida, conforme a seguinte ementa do acórdão:

CONTRIBUIÇÃO DO ART. 7º DA LEI Nº 12.546, DE 2011. BASE DE 
CÁLCULO. EXCLUSÃO DO ICMS. CABIMENTO. COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA DE VALORES.

1. Tem o contribuinte o direito de excluir os valores referentes ao ICMS da 
base de cálculo da contribuição substitutiva sobre a receita bruta, instituída pela Lei 
nº 12.546, de 2011.

2. Em se tratando do recolhimento indevido de contribuição instituída a 
título de substituição de contribuição previdenciária, fica afastada a aplicação do art. 
74 da Lei nº 9.430, de 1996, podendo a compensação tributária se dar somente com 
contribuições previdenciárias.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos pela Fazenda Nacional.

Interposto recurso especial, deu-se seguimento ao recurso na origem. No STJ, 

deu-se provimento ao recurso sob o fundamento de que o acórdão recorrido contrariou a 

jurisprudência dominante desta Corte relativa à inclusão do valor relativo ao ICMS na base de 

cálculo das contribuições substitutivas previstas nos arts. 7º e 8º da Lei n. 12.546/2011.

Em agravo interno, alega a parte agravante que: a) o recurso não deveria ser 

conhecido porque não teria havido o prequestionamento da matéria; b) o acórdão recorrido 

teria decidido a matéria com fundamento eminentemente constitucional, não havendo 

apreciação de matéria infraconstitucional; c) a decisão contraria o julgado no RE 574.706, e 

que por isso houve a superação da jurisprudência; d) que há o sobrestamento de recursos 
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extraordinários sobre a matéria.

Intimada, a parte agravada apresentou impugnação em que requer que seja 

negado provimento ao agravo interno.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

O v. acórdão recorrido manifestou-se expressamente acerca da matéria ora 

controvertida, fl. 267, ao reconhecer que a parte autora possui "o direito de excluir os valores 

referentes ao ICMS da base de cálculo da contribuição substitutiva sobre a receita bruta, 

instituída pela Lei nº 12.546, de 2011."

Com relação à alegação de que a quaestio iuris é eminentemente 

constitucional, mediante a simples leitura do v. aresto combatido, percebe-se que o Tribunal a 

quo interpretou a Lei n. 12.546/2011.

Deve-se destacar que a demanda judicial versa acerca da possibilidade de 

inserção do valor relativo ao ICMS como componente integrante do conceito de receita bruta 

para fins de composição da base de cálculo da contribuição previdenciária patronal prevista no 

art. 8º da Lei n. 12.546/2011. 

Sobre o assunto, o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento pacificado no 

sentido da legalidade da inclusão do valor relativo ao ICMS na base de cálculo da 

contribuição substitutiva prescrita nos arts. 7º e 8º da Lei n. 12.546/2011, senão vejamos:

PROCESSUAL   CIVIL   E   TRIBUTÁRIO.   AGRAVO   INTERNO.   
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO    Nº   3   DO   STJ.   CONTRIBUIÇÃO   
PREVIDENCIÁRIA SUBSTITUTIVA.  ARTS. 7º e 8º DA LEI Nº 12.546/2011. 
BASE DE CÁLCULO. RECEITA   BRUTA.   INCLUSÃO  DO  ICMS  E  DO  
ISSQN.  POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO,  MUTATIS  MUTANDIS,  DA  
ORIENTAÇÃO  FIRMADA  NO  RESP Nº 1.330.737/SP,  REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA RELATIVA À INCLUSÃO DO ISSQN  NA  BASE  DE  
CÁLCULO DO PIS/PASEP E DA COFINS NA SISTEMÁTICA 
NÃO-CUMULATIVA. PRECEDENTE. RESP Nº 1.528.604/SC.

1.  A  possibilidade  de  inclusão,  na  receita  bruta,  de parcela relativa  a  
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tributo  recolhido a título próprio foi reafirmada, por maioria,  pela  Primeira  Seção  
desta Corte em 10.6.2015, quando da conclusão  do  julgamento  do recurso 
representativo da controvérsia REsp nº 1.330.737/SP, de relatoria do Ministro Og 
Fernandes, ocasião em  que  se concluiu que o ISSQN integra o conceito maior de 
receita bruta,  base  de cálculo do PIS/Pasep e da COFINS na sistemática não 
cumulativa.

2.  Mutatis  mutandis, a mesma lógica deve ser aqui aplicada para as 
contribuições  previdenciárias  substitutivas em razão da identidade do fato gerador 
(receita bruta).

3. Desse modo, à exceção dos ICMS-ST, e demais deduções previstas em 
lei, as parcelas relativas ao ICMS e ao ISSQN incluem-se no conceito de  receita  
bruta  para  fins de determinação da base de cálculo da contribuição  substitutiva  
prevista  nos  arts.  7º  e 8º da Lei nº 12.546/2011.

4.  A contribuição substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º da Lei nº 
12.546/2011,  da  mesma  forma que as contribuições ao PIS/Pasep e à COFINS  -  
na  sistemática  não  cumulativa - previstas nas Leis n.s 10.637/2002 e 10.833/2003, 
adotou conceito amplo de receita bruta, o que  afasta  a aplicação ao caso em tela do 
precedente firmado no RE n. 240.785/MG (STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco 
Aurélio, julgado em  08.10.2014),  eis que o referido julgado da Suprema Corte 
tratou das contribuições ao PIS/Pasep e COFINS regidas pela Lei n. 9.718/98,  sob  
a  sistemática  cumulativa  que  adotou, à época, um conceito restrito de 
faturamento.

5. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp 1.620.606/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/12/2016, DJe 15/12/2016).

TRIBUTÁRIO.  JULGAMENTO  MONOCRÁTICO.  CABIMENTO.  
EXEGESE DA SÚMULA 568/STJ.  CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
SUBSTITUTIVA. ARTS. 7º E 8º DA LEI  12.546/2011.  BASE DE CÁLCULO. 
RECEITA BRUTA. INCLUSÃO DO ICMS. CABIMENTO. PRECEDENTES.

1.  É  legítimo o julgamento monocrático pelo relator quando baseado em  
jurisprudência  já  firmada  pelo órgão julgador, exegese que se infere   dos  
preceitos  da  Súmula  568/STJ,  verbis:  "O  relator, monocraticamente e no STJ, 
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 
acerca do tema".

2. In casu, a Segunda Turma do STJ já tem posicionamento consolidado no  
sentido  de que a parcela relativa ao ICMS inclui-se no conceito de  receita  bruta  
para  fins de determinação da base de cálculo da contribuição  substitutiva  prevista  
nos  arts.  7º  e  8º  da  Lei 12.546/2011,  aplicando-se,  por  analogia, o 
entendimento fixado no REsp 1.330.737/SP.

Agravo interno improvido. 
(AgInt no REsp 1.594.388/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/8/2016, DJe 23/8/2016).

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  SUBSTITUTIVA.  
ARTS.  7º  E  8º DA LEI 12.546/2011.  BASE  DE  CÁLCULO.  INCLUSÃO  DO  
ICMS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DA SEGUNDA TURMA DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto em 16/05/2016, contra decisão publicada em 
11/05/2016.

II. Na esteira da jurisprudência firmada na Segunda Turma do STJ, "à 
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exceção  dos  ICMS-ST, e demais deduções previstas em lei, a parcela relativa ao 
ICMS inclui-se no conceito de receita bruta para fins de determinação   da  base  de  
cálculo  da  contribuição  substitutiva prevista  nos  arts.  7º  e  8º  da  Lei  nº 
12.546/2011" (STJ, REsp 1.528.604/SC,  Rel.  Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe  de  17/09/2015  ).  Aplicação,  por  analogia,  
do entendimento firmado  no  REsp 1.330.737/SP, julgado sob o rito do art. 543-C. 
No mesmo  sentido:  STJ, AgRg no REsp 1.576.424/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  DJe de 16/03/2016; AgRg no 
REsp 1.576.279/SC,  Rel.  Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 27/05/2016;   AgRg  no  AREsp  788.067/RS,  Rel.  Ministro  HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/02/2016.

III. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.592.338/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 21/6/2016, DJe 28/6/2016).

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0022896-2 REsp 1.651.857 / RS

Números Origem:  50009484220154047028  PR-50009484220154047028

PAUTA: 08/08/2017 JULGADO: 08/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : KLABIN S/A 
ADVOGADOS : JOAQUIM MIRÓ E OUTRO(S) - PR015181 

 BERNARDO GUEDES RAMINA  - PR041442 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : KLABIN S/A 
ADVOGADOS : JOAQUIM MIRÓ E OUTRO(S) - PR015181 

 BERNARDO GUEDES RAMINA  - PR041442 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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